ATO PGJ Nº 606/2016

Disciplina a participação de Promotores de Justiça em mutirões, projetos da Justiça Itinerante e outros projetos similares.
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no exercício de suas atribuições legais, especialmente as definidas no art. 12, V da Lei Complementar Estadual nº 12/93 e no art. 10, V da Lei Federal nº 8.625/1993,
RESOLVE:
Art. 1º O Procurador-Geral de Justiça publicará edital para inscrição dos Promotores de Justiça interessados em participar de mutirões, projetos da Justiça Itinerante e outros similares, a partir da divulgação dessas atividades pelo Tribunal de Justiça do Estado do Piauí.
Art. 2º O pedido de inscrição será dirigido ao Procurador-Geral de Justiça, por meio eletrônico, no endereço secretariageral@mppi.mp.br, no prazo de 03 (três dias) úteis após a publicação do respectivo edital no Diário de Justiça do Estado do Piauí, no qual deve ser anexada certidão da secretaria das Varas perante as quais o interessado atue, comprovando a inexistência de intimação para audiências ou designação para participar de sessões do Tribunal do Júri no período. 
Art. 3º Encerrado o prazo de inscrição caberá ao Procurador-Geral designar os membros que participarão do evento, escolhendo preferencialmente os Promotores de Justiça com menor quantidade de participação em mutirões, projetos da Justiça Itinerante e outros similares. 
Parágrafo único.  Não havendo número de inscritos suficiente, o Procurador-Geral de Justiça designará, de ofício, Promotores de Justiça. 
 Art. 4º À Secretaria-Geral do Ministério Público compete gerir o procedimento de inscrição e designação de membros para atuar no evento. 
Art. 5º O membro deverá apresentar à Corregedoria Geral do Ministério Público relatório das atividades desenvolvidas durante os mutirões da Justiça Itinerante e outros projetos similares, mediante o lançamento dos dados no sistema de Relatório Mensal CNMP.
Art. 6º Poderão ser pagas diárias aos membros designados para participarem de mutirões, Justiça Itinerante e outros similares, na forma da Resolução CSMP/MP-PI nº 13/2013.
Art. 7º Este ato entra em vigor na data de sua publicação.

Teresina-PI, 22 de julho de 2016.
Zélia Saraiva Lima
Procuradora-Geral de Justiça em exercício
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